
CONCURSO PÚBLICO
TUPANATINGA - N. SUP. - 23/04 (TARDE)

ASSISTENTE SOCIAL

  _

  80 QUESTÕES OBJETIVAS

Leia atentamente as informações abaixo:

Sob pena de ELIMINAÇÃO do candidato, é proibido: folhear este caderno de questões antes do horário de1.
início da prova determinado em edital;  levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala;
manter qualquer tipo de comunicação entre os candidatos; portar aparelhos eletrônicos, tais como telefone
celular, receptor, gravador etc. ainda que desligados; anotar o gabarito da prova em outros meios que não
sejam o Cartão de Respostas e este Caderno de Questões; fazer consulta em material de apoio ou afins.
No Cartão Resposta,  confira  seu nome,  número de inscrição e  cargo ou função,  assine-o  no espaço2.
reservado, com caneta de cor azul ou preta, e marque apenas 1 (uma) resposta por questão, sem rasuras ou
emendas, pois não será permitida a troca do Cartão de Respostas por erro do candidato.
Quando  terminar  sua  prova,  você  deverá,  OBRIGATORIAMENTE,  entregar  o  Cartão  de  Respostas3.
devidamente preenchido e assinado ao fiscal da sala, pois o candidato que descumprir esta regra será
ELIMINADO.
Você deve obedecer às instruções dos coordenadores, fiscais e demais membros da equipe do Igeduc –4.
assim como à sinalização e às regras do edital – no decorrer da sua permanência nos locais de provas.
Estará sujeito à pena de reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa, o candidato que utilizar ou divulgar,5.
indevidamente, com o fim de beneficiar a si ou a outrem, ou de comprometer a credibilidade do certame, o
conteúdo sigiloso deste certame, conforme previsto no Código Penal (DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE
DEZEMBRO DE 1940), em especial o disposto no Art. 311-A, incisos I a IV.

NOME CPF

_

CADERNO DE QUESTÕES OBJETIVAS
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Leia atentamente as informações abaixo:
Cada um dos itens desta prova objetiva está vinculado a um comando que o antecede, permitindo, portanto, que o
candidato marque, no cartão resposta, para cada item: o campo designado com o código V, caso julgue o item CERTO,
VERDADEIRO ou CORRETO; ou o campo designado com o código F, caso julgue o item ERRADO, FALSO ou INCORRETO.
Para as devidas marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva, o
qual deve ser preenchido com cuidado pois marcações incorretas, rasuras ou a falta de marcação anularão a questão.
Para a análise dos itens (proposições / assertivas), considere seus conhecimentos, o teor do item e, quando aplicável, o
texto a ele vinculado.
Nos itens que avaliarem conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a menos que seja explicitamente
informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão e que não há
restrições  de  proteção,  de  funcionamento  e  de  uso  em  relação  aos  programas,  arquivos,  diretórios,  recursos  e
equipamentos mencionados.
Você poderá consultar a cópia digital desta prova, dos gabaritos preliminar e final e acessar o formulário de recursos em
concursos.igeduc.org.br.

QUESTÕES DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
(de 1 a 60)

Julgue os itens subsequentes.
01. É direito das crianças e dos adolescentes ser educados

e  cuidados  sem  o  uso  de  castigo  f ísico  ou  de
tratamento  cruel  ou  degradante  pelos  pais,  pelos
integrantes  da  família  ampliada,  pelos  responsáveis,
pelos  agentes  públicos  executores  de  medidas
socioeducativas ou por qualquer pessoa encarregada
de cuidar deles, tratá-los, educá-los ou protegê-los.

02. No Brasil,  o serviço de acolhimento divide-se em duas
modalidades:  acolhimento  institucional  e  acolhimento
fami l iar .  A  d i ferença  entre  ambos  consiste ,
principalmente, na idade do menor submetido a esse tipo
de pena. Ou seja, enquanto o acolhimento institucional é
direcionado às crianças infratoras, o acolhimento familiar
é voltado para adolescentes que cometeram crimes.

03. Ao  enumerar  itens  que  os  Centros  de  Referência  da
Assistência Social (CRAS) devem possuir, ressalta-se que
estes,  se  caracterizados  como  despesas  de  capital/
investimento,  devem  ser  adquiridos  com  recursos  do
cofinanciamento  federal  para  o  Programa  de  Atenção
Integral à Família (PAIF) – o Piso Básico Fixo.

04. O acolhimento familiar é uma medida protetiva prevista
no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em que o
menor  é  designado  por  um  juiz  para  a  realização  de
trabalho forçado em uma obra ou um serviço público.
Pode, também, ser substituída pelo pagamento de multa
ou pela prestação de serviços para a comunidade.

05. A União, os estados, o Distrito Federal e os municípios
deverão elaborar os Planos de Assistência Social a cada
4  (quatro)  anos,  de  acordo  com  os  períodos  de
elaboração do Plano Plurianual - PPA.

06. Considere a hipótese do Conselho Tutelar do município
de  Tupanatinga  (PE)  haver  determinado  à  autoridade
municipal competente a medida de proteção consistente
em  matr ícu la  e  f requênc ia  obr igatór ias  em
estabelecimento oficial de Ensino Fundamental para uma
criança com seis anos de idade. Nesse cenário, a decisão
do  Conselho  Tutelar  somente  poderá  ser  revista  pela
autoridade judiciária  a  pedido de quem tenha legítimo
interesse.

07. A alienação parental é uma forma de garantir o direito
fundamental da criança à convivência familiar saudável.
Ela  é  um  meio  eficiente  de  cumprir  os  deveres
relacionados à  autoridade dos pais  ou decorrentes de
tutela ou guarda. Assim, no contexto da Lei nº 12.318, de
2010,  não  pode  um  juiz  declarar  a  suspensão  da
autoridade parental  diante  de um caso confirmado de
alienação parental.

08. O  Centro  de  Referência  de  Assistência  Social  é  uma
unidade pública de apoio às pessoas que sofreram maus
tratos ou algum tipo de violência física, financeira, sexual
ou  psicológica.  Para  prestar  esses  serviços,  o  CRAS
dispõe  de  médicos,  enfermeiros,  fisioterapeutas  e
odontólogos  em  período  integral.

09. Os registros necessários à alimentação do Censo CRAS
são  provenientes  tanto  da  sistematização  de
informações  sobre  atendimento,  acompanhamento  e
encaminhamento  de  famílias  e  indivíduos,  quanto  dos
registros  das  informações  destinadas  a  monitorar
serviços  e  ações.

10. A Lei n° 10.741, de 2003, assegura aos maiores de 65
(sessenta  e  cinco)  anos  a  gratuidade  nos  transportes
coletivos  públicos  urbanos e  semiurbanos,  exceto  nos
serviços  seletivos  e  especiais,  quando  prestados
paralelamente aos serviços regulares. Para ter acesso à
gratuidade  prevista  na  referida  lei,  basta  que  o  idoso
apresente qualquer documento pessoal que faça prova
de sua idade.

11. No Brasil,  os serviços de assistência social aos idosos
devem  ser  prestados  de  forma  desarticulada  e  em
desconformidade com os princípios e diretrizes da Lei
Orgânica da Assistência Social  e do Estatuto do Idoso
(Lei Federal nº 10.741, de 2003).
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12. O conceito de violência sexual contra uma mulher, à luz
da legislação atual, compreende qualquer conduta que a
estimule a manter, a participar ou a presenciar alguma
relação  sexual  desejada  e  aceita  por  ela.  Ou  seja,
qualquer atitude com conotação sexual, realizada diante
de uma mulher, ainda que com o seu consentimento, é
tida como um ato de violência e, portanto, o seu autor
deve ser punido na forma da lei.

13. A equipe de referência do CRAS com até 2.500 famílias
referenciadas deve ser constituída por dois técnicos com
nível médio e dois técnicos com nível superior, sendo um
assistente social e outro preferencialmente psicólogo.

14. Uma das  determinações presente  na  Lei  nº  8.069,  de
1990, é a de que os profissionais das unidades primárias
de  saúde  devem  desenvolver  ações  sistemáticas  de
proteção e apoio ao aleitamento materno e à alimentação
complementar saudável, de forma contínua.

15. No âmbito do SUAS, a Tipificação Nacional de Serviços
Socioassistenciais  permitiu  definir  uma  matriz
padronizada nacionalmente para cada uma das ofertas
de  serviços  e  estabelecer  as  correspondentes
nomenclaturas,  destinatários,  objetivos,  provisões,
condições  e  formas  de  acesso.

16. A pessoa com deficiência  beneficiária  do Benefício  de
Prestação  Continuada  (BPC)  pode  apresentar
requerimento de suspensão do BPC em caráter especial
em decorrência do ingresso no mercado de trabalho por
meio do preenchimento do Formulário Único de Alteração
da Situação do Benefício.

17. A divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e
projetos  assistenciais,  bem  como  dos  recursos
oferecidos pelo poder público e dos critérios para sua
concessão, é uma das diretrizes da Política Nacional de
Assistência Social.

18. A realização da perícia social,  possibilita  ao assistente
social  a  emissão  de  um  estudo  e  um  parecer  social
referentes à demanda apresentada,  o que resultará no
laudo social. O laudo, de fato, é o resultado documental
da perícia social.

19. São adaptações razoáveis,  nos termos do Estatuto da
Pessoa com Deficiência, as adaptações, as modificações
e os ajustes necessários e adequados que não acarretem
ônus desproporcional e indevido, quando requeridos em
cada  caso,  a  fim  de  assegurar  que  a  pessoa  com
deficiência  possa  gozar  ou  exercer,  em  igualdade  de
condições  e  oportunidades  com  as  demais  pessoas,
todos os direitos e liberdades fundamentais.

20. É dever do Assistente Social  combater a igualdade de
direitos  no  acesso  ao  atendimento  nos  serviços
municipais, assim como promover a discriminação entre
os cidadãos, sejam eles crianças, adultos ou idosos.

21. O Benefício de Prestação Continuada (BPC) não pode ser
acumulado com outro benefício no âmbito da Seguridade
Social  (como,  por  exemplo,  o  seguro-desemprego,  a
aposentadoria  ou  a  pensão)  ou  de  outro  regime.  A
exceção a essa regra são os benefícios da assistência
médica, as pensões especiais de natureza indenizatória e
a remuneração advinda de contrato de aprendizagem.

22. Considera-se tecnologia assistiva ou ajuda técnica, nos
termos  do  Estatuto  da  Pessoa  com  Deficiência,  os
produtos  e  os  dispositivos  que  objetivem  promover  a
funcionalidade  e  a  participação  da  pessoa  com
deficiência,  visando  à  sua  autonomia  e  independência.

23. A prestação dos serviços à comunidade executada por
adolescentes  e  jovens  em  cumprimento  de  medidas
socioeducativas deve se configurar em tarefas gratuitas e
de interesse geral, com jornada máxima de doze horas
semanais, sem prejuízo da escola ou do trabalho, no caso
de adolescentes maiores de 16 anos ou na condição de
aprendiz a partir dos 14 anos.

24. Os conselhos nacional,  estaduais,  do Distrito Federal  e
municipais do idoso são órgãos permanentes, paritários e
deliberativos,  compostos  por  igual  número  de
representantes  dos  órgãos  e  entidades  públicas  e  de
organizações representativas da sociedade civil ligadas à
área,  conforme previsto na Lei  nº 8.842,  de 1994,  que
versa sobre a Política Nacional do Idoso.

25. O  cofinanciamento  dos  serviços  socioassistenciais
ocorre por meio do Bloco de Financiamento da Proteção
Social Básica e do Bloco de Financiamento da Proteção
Social Especial. Os referidos blocos de financiamento são
compostos  pelo  conjunto  de  pisos  relativos  a  cada
proteção,  de  acordo  com  a  Tipificação  Nacional  dos
Serviços Socioassistenciais.

26. Se  a  pessoa  idosa  ou  seus  familiares  não  possuírem
condições econômicas de prover o seu sustento, impõe-
se  ao  poder  público  esse  provimento,  no  âmbito  da
assistência social.

27. No contexto da atuação profissional do assistente social,
o diálogo inibe a análise crítica da situação dos usuários
dos serviços, pois apenas a partir da fala do usuário é que
o assistente social consegue identificar as questões que
permeiam  a  sua  realidade,  utilizando-se  da  mediação
como  um  referencial  teórico  para  a  intervenção  nos
aspectos biológicos e comportamentais do cidadão.

28. O  poder  público  não  tem  responsabilidade  sobre  a
qualidade ou a frequência dos serviços de assistência
prestados  à  população  idosa  de  baixa  renda  ou  aos
cidadãos  portadores  de  deficiências  motoras,  pois  os
gestores governamentais e os agentes políticos não são
sujeitos à fiscalização sobre esse tema.

29. A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência
(também  conhecida  como  Estatuto  da  Pessoa  com
Deficiência) tem por objetivo desautorizar e impossibilitar
o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais
por pessoas com deficiência.  Essa lei  visa,  também, à
exclusão  das  atividades  sociais  dos  indivíduos  desse
grupo social.

30. Os conselhos de assistência social fazem parte do Poder
Executivo.  São  instâncias  deliberativas  do  sistema
descentralizado e participativo da assistência social, de
caráter permanente e composição paritária entre governo
e sociedade civil. Por fazer parte do Poder Executivo, os
conselhos de assistência social  são criados por lei  de
iniciativa do prefeito ou do governador, que encaminha
para o Legislativo.
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31. A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência foi
criada  com o  objetivo  de  evitar  que  as  pessoas  com
deficiência estudem em instituições de ensino regulares.
Para isso, essa lei criou, em seu Art. 7º, as Instituições
Especializadas em Educação de Jovens e Adultos com
Deficiência (IEEJACD).

32. A violência patrimonial contra a mulher é entendida como
qualquer  conduta  que  configure  retenção,  subtração,
destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos
de  trabalho,  documentos  pessoais,  bens,  valores  e
direitos ou recursos econômicos, incluindo os destinados
a satisfazer suas necessidades (Lei nº 11.340, de 7 de
agosto de 2006).

33. As entidades que mantenham programa de acolhimento
institucional  poderão,  em  caráter  excepcional  e  de
urgência,  acolher  crianças  e  adolescentes  sem  prévia
determinação  da  autoridade  competente,  fazendo
comunicação  do  fato  em  até  12  (doze)  horas  ao
Conselho Tutelar local e em até 24 (vinte e quatro) horas
ao  Juiz  da  Infância  e  da  Juventude,  sob  pena  de
responsabilidade.

34. O  Centro  de  Referência  de  Assistência  Social  é  uma
unidade pública de apoio às pessoas que sofreram maus
tratos ou algum tipo de violência. No CRAS, a vítima de
violência pode receber atendimento médico especializado
de logo prazo, além de tratar enfermidades resultantes de
acidentes domésticos.

35. Uma das garantias enunciadas no Estatuto da Criança e
do  Adolescente  é  a  preferência  na  formulação  das
políticas sociais públicas e a destinação privilegiada de
recursos  públicos  às  áreas  relacionadas  à  proteção  à
infância e à juventude.

36. Os registros decorrentes do acompanhamento prioritário
às  famílias  em  descumprimento  de  condicionalidades
devem  ser  lançados  no  S istema  de  Gestão  e
Condicionalidades do Programa Bolsa Família (SICON),
ferramenta eletrônica disponibilizada pelo Ministério do
Desenvolvimento Social.

37. A abordagem individual se dá quando o assistente social
se encontra diretamente com indivíduos ou usuários, ou
cidadãos beneficiários, nas mais diversas situações que
materializam  a  questão  social  e  manifestam-se  na
situação  problematizada  por  meio  da  queixa,  da
reivindicação  do  direito,  serviço  ou  benefício.

38. A  visita  domiciliar  realizada  consiste  em  conhecer  a
realidade social de uma determinada família, ou seja, ela
busca analisar o contexto familiar e o modo de vida, as
vulnerabilidades  e  as  potencialidades,  impedindo  o
assistente social de observar o indivíduo em seu meio
social  ou  mesmo  de  realizar  os  encaminhamentos
necessários para a rede de atendimento.

39. A convivência familiar saudável pressupõe a adoção de
atitudes favoráveis a esse fim, como negar e discriminar
as diferenças entre os indivíduos que convivem juntos e
priorizar a nossa individualidade, as nossas opiniões e os
nossos gostos em detrimento das vontades dos demais
membros da família.

40. No exercício da sua profissão, o Assistente Social deve
atuar  em  desfavor  dos  interesses  dos  usuários  dos
serviços públicos e da dignidade dos cidadãos. Assim,
esse profissional deve impedir a realização de ações no
âmbito dos serviços públicos que possam promover a
convivência  familiar  e  comunitária  harmoniosa,  por
exemplo.

41. A  prática  de  ato  de  alienação  parental  fere  o  direito
fundamental  da  criança  ou  do  adolescente  de
convivência  familiar  saudável  e  constitui  abuso  moral.

42. De acordo com o Estatuto da Pessoa com Deficiência, a
avaliação  da  deficiência,  quando  necessária,  será
biopsicossocial,  realizada por equipe multiprofissional e
interdisciplinar e considerará os fatores socioambientais,
psicológicos e pessoais; os impedimentos nas funções e
nas estruturas do corpo; a limitação no desempenho de
atividades; e a restrição de participação.

43. Considera-se  elemento  de  urbanização,  conforme
disposto  no  Estatuto  da  Pessoa  com  Deficiência,
quaisquer  componentes  de  obras  de  urbanização,  tais
como os referentes à pavimentação, ao saneamento, ao
encanamento para esgotos e à distribuição de energia
elétrica e de gás, por exemplo.

44. A  entrevista  aberta  acontece  tendo  um  roteiro
previamente elaborado, em que as questões são abertas,
permitindo  certa  flexibilidade  no  processo.  Esse  é  o
modelo  mais  utilizado,  no  qual  tanto  o  entrevistado
quanto  o  entrevistador  têm  ampla  liberdade  nas
perguntas  e  respostas.

45. O  juiz  assegurará  à  mulher  em  situação  de  violência
doméstica e familiar, para preservar sua integridade física
e  psicológica,  a  manutenção  do  vínculo  trabalhista
quando  o  afastamento  do  local  de  trabalho  se  fizer
necessário, por até oito meses.

46. Para  ter  direito  ao  Benefício  de  Prestação Continuada
(BPC),  a  família  da  pessoa  idosa  ou  da  pessoa  com
deficiência  deve  possuir  Renda  Mensal  Familiar  per
capita inferior a 1/4 do salário-mínimo vigente.

47. As  instituições  da  sociedade  civil,  sem fins  lucrativos,
com  atuação  nas  áreas  da  atenção  à  saúde  e  da
assistência social, que atendam usuários ou dependentes
de drogas, podem receber recursos do Fundo Nacional
Antidrogas (FUNAD), condicionados à sua disponibilidade
orçamentária e financeira.

48. A  revisão  anual  da  renda  familiar  per  capita  para  a
manutenção do Benefício de Prestação Continuada (BPC)
ocorrerá por meio da leitura das informações do Cadastro
Único  e  de  outros  cadastros  e  bases  de  dados  dos
órgãos  da  Administração  Pública.  Identificada  a
superação de condição de renda para manutenção do
benefício, o INSS suspenderá ou cessará o benefício.

49. Uma  especificidade  do  Serviço  de  Convivência  e
Fortalecimento de Vínculos (SCFV) executado junto às
crianças de 0 a 6 anos é que a criança sempre estará
acompanhada de seu(sua) cuidador(a), que é, em geral,
um(a) familiar.
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50. Cabe  ao  Centro  de  Referência  Especializada  em
Assistência  Social  (CREAS),  quando  necessário  e/ou
solicitado,  o  encaminhamento ao sistema de defesa e
responsabilização  de  relatórios  que  versem  sobre  o
atendimento  e  acompanhamento  às  famílias  e  aos
indivíduos,  resguardando-se o  que dispõe o  código de
ética  e  as  orientações  dos  respectivos  conselhos  de
categoria profissional.

51. O acolhimento institucional é uma medida provisória e
protetiva  de  urgência  para  expor  as  crianças  e  os
adolescentes  às  situações  de  riscos.  É  realizada,  em
geral,  por estabelecimentos comumente mantidos pelo
governo  como,  por  exemplo,  os  abrigos,  as  casas  de
passagem e as casas-lar.

52. No caso dos municípios em que há grande demanda para
o cumprimento de medidas socioeducativas (MSE) em
meio aberto,  é indicado que a equipe de referência do
Serviço  de  MSE  em  Meio  Aberto  tenha  em  sua
composição um advogado. Esse profissional do Direito
será  constituído  como  defensor  do  adolescente  no
processo  judicial,  além  de  atuar  no  atendimento
socioeducativo.

53. No Brasil, é assegurada a prioridade na tramitação dos
processos e procedimentos e na execução dos atos e
diligências  judiciais  em  que  figure  como  parte  ou
interveniente uma pessoa com idade igual ou superior a
60 (sessenta) anos, em qualquer instância.

54. A prática da assistência social deve ser feita de modo a
negar  a  existência  de  contradições,  de  tensões,  de
conflitos, de desigualdades ou de violência nas famílias.
Nessa direção,  ao eleger a matricialidade sociofamiliar
como  eixo  do  Sistema  Único  de  Assistência  Social
(SUAS),  a  famíl ia  é  enfocada  em  seu  contexto
sociocultural  e  econômico,  com  características
harmônicas e favoráveis ao desenvolvimento de crianças
e dos demais membros.

55. O artigo 11 da Lei nº 8.069, de 1990, veda o acesso às
linhas  de  cuidado  voltadas  à  saúde  da  criança  e  do
adolescente por intermédio do Sistema Único de Saúde.
Ainda de acordo com essa lei, a proteção, a recuperação
e a promoção da saúde das crianças e dos adolescentes
devem ser sempre custeadas por seus familiares, nunca
pelo Estado.

56. O Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) é
uma unidade de proteção social básica do Sistema Único
de  Assistência  Social  (SUAS),  que  tem  por  objetivo
prevenir a ocorrência de situações de vulnerabilidades e
r i s c o s  s o c i a i s  n o s  t e r r i t ó r i o s ,  p o r  m e i o  d o
desenvolvimento  de  potencialidades  e  aquisições,  do
fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, e da
ampliação do acesso aos direitos de cidadania.

57. Quando  esgotados  os  meios  de  atenção  à  saúde  da
pessoa  com  deficiência  no  local  de  residência,  será
prestado  atendimento  fora  de  domicílio,  para  fins  de
diagnóstico e de tratamento, garantidos o transporte e a
acomodação  da  pessoa  com  deficiência  e  de  seu
acompanhante.

58. Considera-se ato de alienação parental a interferência na
formação  psicológica  da  criança  ou  do  adolescente
promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avós
ou pelos que tenham a criança ou adolescente sob a sua
autoridade, guarda ou vigilância para que repudie genitor
ou  que  cause  prejuízo  ao  estabelecimento  ou  à
manutenção de vínculos com este.

59. Na perspectiva da assistência social, a família deve ser
entendida como um grupo plural imutável. Isso significa
que,  embora  o  ambiente  familiar  possa  apresentar
conflitos e desigualdades, esses elementos vivenciados
não devem ser analisados ou mesmo trabalhados a partir
da  d i fe renc iada  d is t r ibu ição  de  poder  e  de
responsabi l idade  entre  seus  membros.

60. É  dever  de  todo  Centro  de  Referência  de  Assistência
Social  (CRAS)  em  funcionamento  desenvolver,
obrigatoriamente, a gestão da rede socioassistencial de
proteção social  básica do seu território.  O CRAS deve
ofertar também o PAIF, independentemente da fonte de
financiamento.

QUESTÕES DE CONHECIMENTOS GERAIS
(de 61 a 80)

Julgue os itens subsequentes.
61. O  complemento  nominal  e  o  objeto  indireto  são

sinônimos.

62. Em uma distribuição normal, a média é igual à mediana.
63. O Professor  de Estatística,  Ronaldo,  decide ensinar  os

conceitos para sua turma de pós-graduação a partir das
idades dos participantes. Assim, verificou a composição
das idades e as anotou na seguinte ordem crescente: 26,
28,  30,  32,  32,  34,  36,  e 38. Com isso,  verificou que a
média da amostra foi igual a 31.

64. O time do Star Fox, de futebol, joga 36 partidas durante o
campeonato intergaláctico,  marcando gols  da seguinte
forma: 2 gols nas 10 primeiras partidas, 1 gol da vigésima
partida até a partida de número 34 e nenhum gol nas
demais. Assim, podemos afirmar que a moda dos gols
marcados  por  esse  time  em  todas  as  partidas  do
campeonato corresponde a um valor maior que 1 (um).

65. Um aluno obteve as seguintes notas nas oito provas de
Física ao longo de um ano: 6,0; 8,0; 6,5; 5,0; 5,5; 7,0; 7,5;
9,0. Podemos afirmar que a mediana desses valores é
superior a 6,5.

66. Após  aumentos  sucessivos  do  preço  da  gasolina,  a
procura  pe lo  á lcoo l  combust íve l  aumentou
significativamente.  Todavia,  é  preciso  lembrar  que  a
composição da gasolina vendida no Brasil  segue a Lei
10.203/01, que estabelece percentual entre 20% e 24% de
adição  de  álcool  etílico  anidro  na  gasolina.  Assim,
sabendo que em um posto de gasolina é vendida uma
mistura de combustível que possui 20 litros de álcool e
60 litros de gasolina, a porcentagem de álcool em relação
à mistura é superior a 31,4%.

67. As idades dos alunos de uma escola, anotadas em ordem
aleatória, são representadas pela seguinte sequência: 18,
15, 15, 17, 18, 16, 15, 16, 17, 15. Nesse caso, ela verifica
que a média apresenta o mesmo valor da mediana.
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68. O acento diferencial é um tipo de acento que serve para
diferenciar palavras que possuem a mesma grafia, mas
significados diferentes.

69. Advérbios são sempre usados para modificar verbos.
70. Verbos  em  português  não  podem  ser  usados  no

imperativo negativo.
71. As  palavras  paroxítonas  sempre  são  acentuadas  na

penúltima sílaba.
72. Alguns advérbios, como “ainda”, podem apresentar mais

de uma função sintática na frase, podendo ser utilizado
como conjunção ou pronome.

73. A função sintática de um termo pode ser expressa por
diferentes  elementos,  como  preposições,  pronomes  e
conjunções.  Por  exemplo,  um  complemento  nominal
pode ser introduzido por uma preposição.

74. Verbos  regulares  seguem  um  padrão  de  conjugação,
enquanto  os  verbos  irregulares  têm  conjugações
diferentes  e,  muitas  vezes,  irregulares.

75. Segundo a Lei Orgânica do Município de Tupanatinga, os
poderes do município são independentes e harmônicos
entre si.

76. De  acordo  com  a  Lei  Orgânica  do  Município  de
Tupanatinga,  é  vedado  ao  vereador,  desde  a  posse,
exercer outro cargo eletivo federal, estadual ou municipal.

77. O Município poderá, para fins administrativos, dividir-se
em Distritos,  segundo a  Lei  Orgânica do Município  de
Tupanatinga.

78. Os poderes do Município são dependentes e harmônicos,
segundo a Lei Orgânica do Município de Tupanatinga.

79. O Município não poderá, em nenhuma hipótese, se dividir
em  Distritos  para  fins  administrativos,  segundo  a  Lei
Orgânica do Município de Tupanatinga.

80. A Lei Orgânica do Município de Tupanatinga determina
que compete à Mesa Diretora da Câmara de Vereadores
promulgar a Lei Complementar e suas emendas.
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RASCUNHO


